
JUUO ALCANTARA 

Bresser, na entrevista: mais apoio político facilita agora a negociaçléo. 

1985 	1987 	1989 	1991 1971 	1973 1  19175 	177 	1979 	1981 	1483  

POUPANÇA DO GOVERNO E POUPANCA EXTERNA 
(CONCEITO CONTAS NACIONAIS) ' 

2 

2-1  

e- 

GOVERNO I - EX-1-ERNA1 

Pronta proposta do Brasil aos bancos credores 
País quer rolar US$ 4 ,

3 bilhões e garantias, em troca do ajuste feito nos moldes do Fundo 
O ministro da Fazenda, Luiz 

Bresser Pereira, viajou ontem 
para os Estados Unidos levando 
sua proposta de renegociação 
da dvida externa que pressupõe 
a aceitação, pelos bancos credo-
res, do refinanciamento de US$ 
4,3 bilhões dos US$ 9,6 bilhões 
devidos este ano por conta dos 
juros. Em troca, oferece um 
ajuste interno nos moldes admi-
tidos pelo Fundo Monetário In-
ternacional, baseado no aumen-
to da poupança do Governo a 
partir da elevação dos impos-
tos, reajustes das tarifas das es-
tatais de acordo com a inflação 
e redução dos gastos públicos. 

Até agora, nenhum País deve-
dor obteve dos bancos o refinan-
ciamento de juros nos pacotes 
de negociação das dívidas ex-
ternas, mas o Plano de Controle 
Macroeconômico — aprovado 
ontem pelo Conselho de DeSen-
volvimento Econômico, em reu-
nião no Palácio do Planalto — 
deixa claro que esta é uma 
"condição absolutamente ne-
cessária" para o Brasil até 
1991, quando já seria possível 
voltar às operações de mercado 
para obter anualmente créditos 
indispensáveis ao fechamento 
do balanço de pagamentos. 

Apesar da metodologia e dos 
conceitos do FMI, o Plano de 
Controle Macroeconômico 
(PCM) afirma que o Governo 
inverteu "a colocação tradicio-
nal da questão da dívida exter-
na", determinando primeiro a 
taxa de crescimento que se de-
seja para a economia brasileira 
(5% este ano, 6% no próximo e 
7% no triênio 1989-91) para, em 
seguida, deduzir o montante de 
financiamento externo necessá-
rio. A estratégia, que promete 
também saldos comerciais de 
US$ 8,6 bilhões este ano e de 
US$ 9,86 bilhões em 1988, é deno-
minada no documento oficial de 
"ajustamento externo com fi-
nanciamento". 

Com isto, o Governo tentará 
evitar os tradicionais pacotes 
de rolagem da dívida externa 
com novos empréstimos (di-
nheiro novo), que devem ser 
substituídos — pelo que preten-
de o ministro da Fazenda — pe-
lo refinanciamento dos juros, 
capitalização, emissão de títu- 

los no exterior e mesmo conver-
são de débitos em investimen-
tos de risco no Pais, consolidan-
do o saldo devedor para paga-
mento a longo prazo. Isto tudo o 
Governo pretende conseguir —
"sem condicionalidade outra 
que não a do pagamento dos ju-
ros devidos" — ou seja, com o 
fim da moratória, sem passar 
antes por um acordo formal 
com o FMI. 

O plano de renegociação ex-
terna inclui ainda algumas 
"salvaguardas", a exemplo do 
que já foi obtido pelo México no 
ano passado: se houver varia-
ção das taxas internacionais de 
juros, aumentos não-previstos 
nos preços do petróleo, intensi-
ficação das barreiras protecio-
nistas contra produtos brasilei-
ros, retração no comércio mun-
dial ou deterioração nos termos 
de troca, o acordo externo de-
ver'a prever compensações sob 
a forma de créditos adicionais 
ou refinanciamento de parcelas 
maiores dos juros, de acordo 
com as indicações dadas no do-
cumento aprovado pelo CDE. 

A renegociação do principal 
da dívida externa deverá tam-
bém ser feita com base no re-
pactuamento das taxas de risco 
(spreads) e taxas básicas inci-
dentes sobre os US$ 56 bilhões 
vencidos ou a vencer até 1993, 
substituindo-se a prime rate 
norte-americana pela taxa in-
terbancária de Londres (Li-
bor ). O plano adverte que 
"qualquer custo adicional im-
plicaria aumento das necessi- 

dades de refinanciamento a ca-
da ano". O que significa que 
uma elevação nas taxas de ju-
ros ou um aumento do preço do 
Petróleo), acima dos US$ 17,80 o 
barril previstos para 1988, leva-
ria o País a deixar de pagar 
mais juros, que necessitariam 
ser refinanciados. 

Para este ano, o plano "fe-
cha" as contas externas supon-
do a efetivação de desembolsos 
do Banco Mundial, por conta de 
empréstimos ao Brasil, da or-
dem de US$ 1,43 bilhão, além de 
US$ 300 milhões do Banco Inte-
ramericano; a obtenção de US$ 
750 milhões em novos créditos 
comerciais (financiamento de 
importações) por agências ofi-
ciais e bancos privados; a venda 
de ouro brasileiro no total a US$ 
300 milhões e ainda o reescalo-
na f ento das dívidas junto ao 
Cl be de Paris (bancos °fi-
ei is), além do refinanciamento 
de 44,8% dos juros devidos aos 
bancos privados, que não vêm 
sendo pagos desde a decretação 
da moratória. 

Caso este plano — o primeiro 
que apresenta detalhes e simu-
lações para toda a economia, 
dando inclusive os modelos uti-
lizados em computador — ve-
nha a ser aprovado pelos credo-
res externos, a redução de US$ 
957 milhões nas reservas inter-
nacionais esperadas para este 
ano seria compensada, segundo 
o Governo, por uma reposição 
da ordem de US$ 554 milhões 
em 1988. 


